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dade limitada de dados, o que impacta na 
qualidade dos acessos.

Uma mudança sincera de cultura exige 
que as pessoas, as sociedades empresárias e 
a Administração Pública adotem o compro-
misso de tentar resolver de forma amigável 
os conflitos que se originaram de relações 
jurídicas de que façam parte. Ao se torna-
rem participantes ativas da decisão de seus 
próprios problemas, as pessoas se sentem 
empoderadas e aumentam sua capacidade 
de negociar, alcançando uma solução mais 
desejável que a imposta em uma sentença 
judicial, que gera a insatisfação de um dos 
envolvidos. Assim, a via consensual se apro-
xima de uma postura “contribua-para-resol-
ver”, em oposição à tradicional postura “resol-
va-para-mim”. 

Notas

1 Disponível:<https://www.law.com/international-edi-
tion/2020/03/19/china-pushes-for-increase-in-online-
dispute-resolution-as-it-reboots-economy/>.

2 SALOMÃO, Luis Felipe; CARNIO, Daniel; SCHUENQUE-
NER, Valter. “Achatar a curva de crescimento das ações 
judiciais”. 09/06/2020. Disponível: <https://oglobo.globo.
com/opiniao/achatar-curva-de-crescimento-das-acoes-
judiciais-24468398>.

3 CURY, Cesar. “Um modelo transdisciplinar de solução 
de conflitos: direito e tecnologia no processo de recupe-
ração judicial no leading case OI S/A”. In: NUNES, Dierle; 
WOLKART, Erik Navarro; LUCON, Paulo Henrique dos 
Santos (Orgs.). “Inteligência artificial e direito proces-
sual: os impactos da virada tecnológica no direito proces-
sual”. JusPodvm.

4 SUSSKIND, Richard. “Online Courts and the future of 
Justice”. Oxford University Press.

5 RULE, Colin; ALED, Davies. “Modria - The Operat-
ing System for ODR Mediator – Colin Rule”. Disponível:< 
https://www.judiciary.uk/wp-content/uploads/2015/02/
colin_rule_modria_os_for_odr.pdf>.

6 Civil Resolution Tribunal. Home. Disponível: < https://
civilresolutionbc.ca/>. :

7 BRASIL. Acordo de Cooperação Técnica nº 016/2019; 
MAIOLINO, Isabela; SILVEIRA, Flávia de Carvalho; 
TIMM, Luciano Benetti. “A plataforma consumidor.gov.
br como alternativa para a solução de conflitos”. In: “30 
anos do CDC – Evolução e Desafios no Relacionamento 
com o Cliente”. Editora Foco.

tradicional. As plataformas permitem acessibilidade 
e baixo custo para as partes, por meio da “negocia-
ção com troca de mensagens síncronas e/ou assíncro-
nas”, como diz a Resolução nº 358 do CNJ, e não estão 
limitadas pelo princípio da confidencialidade (art. 166 
do Código de Processo Civil), de modo que os dados 
podem ser usados para obter padrões entre os casos 
e prevenção.

A preocupação persiste, no entanto, em relação ao 
acesso à justiça de grupos vulneráveis. Embora haja 
o acesso amplo à Internet no Brasil, a falta de infra-
estrutura, como computadores, não pode ser descon-
siderada quando se pretende a adoção generalizada 
de uma plataforma online. Além disso, os dispositivos 
móveis possuem franquias de internet com quanti-
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O Direito Cooperativo 
do Trabalho, as 
novas tecnologias e o 
cooperativismo criativo

  Paulo Renato Fernandes da Silva  

Presidente da Comissão de Direito Cooperativo do IAB

Diretor da Escola Superior do IAB

Em tempos de agravamento da crise social gerada 
pelo desemprego conjuntural (crise econômica e 
pandemia do coronavírus) e estrutural (em face 

da revolução tecnológica, robotização, inteligência 
artificial e outras novas tecnologias que vêm substi-
tuindo o trabalho humano) que assola o Brasil, faz-se 
oportuno destacar a importância do cooperativismo 
como via alternativa de trabalho e empreendedorismo 
criativo.

No campo das relações de trabalho, percebe-se uma 
mudança na base da organização produtiva nacional, o 
que impele o Direito do Trabalho a se abrir e se conec-
tar com os novos tempos. Nada de novo. Ao longo da 
história, o Direito sempre acompanhou as mudanças 
sociais e econômicas da humanidade.

O engenho e a arte do legislador procuraram tor-
nar essas mudanças (que atualmente chamamos de 
novas tecnologias) servientes e caudatárias da socie-
dade. Foi assim com a invenção do tear mecânico (1785) 
e da máquina a vapor (1790) no Século XVIII, e com a 
telemática no Século XX, embora na época também 
tenham gerado o desemprego estrutural de milhares 
de pessoas. Como destacou o escritor norte-americano 
Stephen Covey, a tecnologia reinventa os negócios, 
mas as relações humanas continuam a ser a chave do 
sucesso.
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A tecnologia não assusta. O que demanda preo-
cupação é identificar e acompanhar como ela será 
manejada pelo ser humano. Recentemente, o Depar-
tamento de Trabalho dos Estados Unidos da América 
celebrou um acordo de mais de 3,8 milhões de dólares 
com o Google LLC para resolver um caso de alegada 
discriminação no sistema operacional de contratação 
(foram identificadas disparidades salariais e de taxas 
de contratação que prejudicaram mulheres e asiáticos 
em cargos de engenharia de software) de pessoal na 
empresa na Califórnia e em Washington1. 

Já na seara do cooperativismo, exsurgem muitas 
oportunidades de empreendedorismo e de trabalho no 
contexto das novas formas de organização produtiva. 
Inúmeras sociedades cooperativas vêm sendo criadas 
com o fito de adquirir tecnologia de ponta (por meio do 
rateio de despesas e financiamentos) e de propiciar e 
prospectar oportunidades de trabalho para seus mem-
bros, dentro de um sistema societário compartilhado e 
baseado na solidariedade de interesses.

Essa concepção de cooperativismo criativo, espe-
cialmente – mas não somente – na órbita das coo-
perativas de trabalho, vem aguçando a curiosidade 
e despertando a atenção tanto de empreendedores 
quanto de trabalhadores. A ideia de uma entidade pri-
vada de propriedade compartilhada, na qual impera o 
princípio democrático, lastreado na sociabilidade, na 
solidariedade e no desenvolvimento sustentável, vem 
encontrando respaldo nas aspirações da sociedade 
do novo milênio. Não por acaso, alguns dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas repousam 
justamente na promoção do crescimento econômico 
sustentado, inclusivo, com pleno emprego e traba-
lho decente para todos, bem como na construção de 
infraestruturas resilientes, para viabilizar a indus-
trialização inclusiva e sustentável e fomentar a inova-
ção (Objetivos 8 e 9).

O trabalho dos cooperados se caracteriza pelo labor 
com aspirações em comum, alavancadas pela sinergia 
do empreendedorismo, através de sociedades coopera-
tivas, o que os torna, por conseguinte, detentores de 
direitos e obrigações estatutárias e normativas interna 
corporis, relativas às suas relações internas e externas 
de trabalho. No caso das cooperativas de trabalho, a Lei 
Federal nº 12.690/2012 estabelece, ainda, direitos legais 
de caráter cooperativos, mas de natureza trabalhista. 

Nesse contexto, múltiplas inflexões 
podem ser produzidas, inclusive algumas 
referentes à possibilidade de a cooperativa 
figurar como sócia da empresa para a qual 
prestava serviço e que, por exemplo, entrou 
em regime de recuperação judicial. A novel 
Lei Federal nº 14.112, de 24 de dezembro 
de 2020, prevê a hipótese de conversão da 
dívida da empresa devedora em capital social 
a favor do credor (art. 50, XVII). Neste caso, os 
trabalhadores cooperados podem se tornar 
os grandes beneficiários do negócio, que tem 
o condão de transformá-los em empresários.

Assim, o Direito Cooperativo do Traba-
lho é uma realidade que eclode com toda 
força no mundo jurídico, com densidade 
propulsora capaz de desafiar as clássicas 
estruturas e institutos jurídicos, em um 
momento de mudança da base teórica do 
Direito do Trabalho e de profundas inova-
ções no sistema produtivo e tecnológico do 
País. Os desafios são muitos, as oportunida-
des revelam-se ilimitadas.

Nota

1 Fonte: https://www.dol.gov/newsroom/releases/ofccp/
ofccp20210201.

Ao longo da história, 
o Direito sempre 
acompanhou as 
mudanças sociais 
e econômicas da 
humanidade”
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O mês de abril de 2021 ficou marcado pelo 
lamentável avanço da pandemia de covid-19 
no Brasil. Em meio ao cenário de caos imposto 

pela crise sanitária, com registro de mais de três mil 
óbitos diários e com o foco das autoridades e da opi-
nião pública voltados para a saúde pública, um tema 
essencial, mas com tramitação estagnada desde 2018, 
volta à tona repentinamente envolto em uma turva 
cortina de fumaça – a proposta de reforma do Código 
de Processo Penal (CPP).

No dia 13 de abril, mesma data em que o País regis-
trou 3.687 mortes pela covid-19 em um único dia e 
totalizou 358.718 óbitos desde o início da pandemia, 
foi apresentado novo relatório preliminar sobre a pro-
posta de reforma do CPP. O texto substitui o parecer 
apresentado em 2018. Trata-se de Projeto de Lei ini-
ciado em 2010 e que estava parado na Câmara dos 
Deputados por todo esse longo período. 

Além do momento ser considerado inoportuno 
para a retomada dos debates sobre o CPP, se no docu-
mento anterior o relator alcançou a pontos sensíveis, 
com sugestões de alterações comprometedoras, o 
substitutivo não foi diferente. Com destaque para o 
ponto incluído na primeira versão, que sugere res-

Ao invés de modernizar 
a lei de 1941 e fortalecer 
o combate ao crime e 
à impunidade, o texto 
propôs retrocessos 
como a limitação do 
poder investigatório 
constitucionalmente 
reservado ao MP”




